Comarca de Nova Iguaçu - 3ª Vara Cível
Juíza: Ana Lúcia Soares Pereira Mazza
Processo nº 0013417-86.2009.8.19.0038 (2009.038.013479-9)
Trata-se de Ação previdenciária de implantação de auxílio acidente, entre as parte supra mencionadas, com pedido de gratuidade de justiça, em que alega a parte autora que em 2001 sofreu acidente de trabalho e que vinha recebendo benefício auxílio doença. Sustenta que compareceu ao INSS para habilitar o auxílio acidente, o que foi negado, tendo em vista a informação de que não faz jus ao benefício pleiteado. Requer o restabelecimento de seu benefício. A petição inicial de fls. 02/07, foi instruída com documentos de fls. 08/15. À fl. 17 foi deferido o benefício da gratuidade de justiça, nomeado perito judicial e determinada a citação da ré. À fl. 17 verso, manifestação da parte ré informando que apresentará contestação em audiência, na forma do art. 129 da Lei 8213/91 e arts. 277 e 278 do CPC. Quesitos apresentados pela parte ré às fls. 20/23 e pelo autor às fls. 25/26. Laudo pericial às fls. 30/38. Manifestação da parte autora requerendo a decretação da revelia. Designada audiência de conciliação, esta transcorreu nos termos da assentada de fls. 49, oportunidade em que a ré apresentou contestação às fls. 50/51,instruída com os documentos de fls. 52/54, na qual argúi preliminar de falta de interesse de agir, tendo em vista que o autor na data da propositura da ação encontrava-se em gozo do auxílio doença, sendo certo que o auxilio acidente somente pode ser concedido após cessado o beneficio anterior. No mérito, sustenta que são inacumuláveis os benefícios de aposentadoria e de auxilio acidente. Requer o acolhimento da preliminar ou a improcedência dos pedidos. Nova manifestação da parte autora, anexando os documentos de fls. 56/59. Réplica às fls. 62/64. Parecer final do MP às fls.66/67, em que opina pela improcedência dos pedidos. É O RELATÓRIO. DECIDO. Quanto a prejudicial de falta de interesse e agir, esta se confunde com o mérito e com este será analisada. A pretensão da parte autora não merece prosperar, conforme restará demonstrado. Conforme se vê das provas constante dos autos, verifica-se que o benefício auxílio acidente cessou em 16/09/2009 (fl. 53). Assim, tendo sido concedida a aposentadoria por invalidez, foi o benefício acidentário´ transformado´ pelo demandado para outra espécie de benefício, ou seja, aposentadoria por inavalidez. Deste modo, depreende-se dos autos que a aposentadoria do autor foi concedida após a vigência da Lei nº 9.528/97, ou seja, em período que já havia expressa vedação quanto a acumulação do benefício da aposentadoria com o benefício auxílio-acidente. Ressalte-se que aos beneficiários do auxílio-acidente que se aposentaram na vigência da Lei nº 8.213/91 ou até 10/12/1997 (véspera da entrada em vigor da Lei nº 9.528/97), não se poderia vedar a acumulação do benefício. Neste caso, seria possível a acumulação de auxílio suplementar acidente do trabalho com o benefício da aposentadoria, se ocorrido na vigência da Lei nº 8.213/91. Entretanto, no caso sub judicie, repita-se, a DIB ocorreu em 23/09/1998, portanto, posterior à Lei nº 9.528/97, como muito bem ressaltado pelo Parquet em seu parecer final. Nesse sentido, ´Apelação Cível. Acidentário. Auxílio-Suplementar. Aposentadoria por idade concedida em 06/11/2007. Vigência da Lei nº. 6.367/76.Cumulação dos benefícios de auxílio-acidente (nova nomenclatura dada ao auxílio-suplementar) com qualquer aposentadoria. Impossibilidade. Auxílio-acidente a contar da citação do INSS.Vigência da Lei nº. 9.528/1997, que alterou o §2º do art. 86 da Lei nº. 8.213/91. Precedentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça e deste Egrégio Tribunal de Justiça, inclusive esta Colenda Câmara Cível.Sentença que se reforma, em reexame necessário, para julgar improcedente o pedido, invertidos os ônus da sucumbência, observado o art. 12 da Lei nº 1.060/50.´ (TJRJ, 0257521-96.2009.8.19.0001 - REEXAME NECESSARIO - Rel. DES. GILBERTO DUTRA MOREIRA - Julgamento: 02/05/2012 - DECIMA CAMARA CIVEL) ´AUXÍLIO ACIDENTE E APOSENTADORIA. CUMULAÇÃO. CONCESSÃO APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N° 9.528/97. IMPOSSIBILIDADE.Ação previdenciária pela qual Antonio de Oliveira pretendeu compelir o INSS Instituto Nacional do Seguro Social a restabelecer o benefício de auxílio-acidente, em razão de acidente de trabalho ocorrido em 26/06/2007, que resultou na amputação de seu dedo polegar esquerdo.De acordo com o artigo 59 da Lei nº 8.213/91, o auxílio-doença é devido ao segurado que ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos.O próprio autor informa que o recebeu até janeiro de 2008. A partir daquela data, constatada a consolidação das lesões, passa-se ao auxílio acidente, nos termos do artigo 86 da mesma Lei, já com as alterações introduzidas pela Lei nº 9.528/97.A cumulação do auxílio acidentário com a aposentadoria somente foi permitida de 25/07/1991 (entrada em vigor da Lei nº 8.213/91) até 10/12/1997 (véspera da entrada em vigor da Lei nº 9.528/97).Feitas tais ponderações, passo à análise do mérito e constato que o autor aposentou-se em abril de 2010 (fl. 122). Portanto, verifico ser impossível a cumulação do benefício de auxílio-acidente com o benefício de aposentadoria, já que, a concessão de ambos ocorreu após a vigência da Lei n° 9.528/97, nos termos da Súmula de nº 252, deste Tribunal de Justiça.Recurso (TJRJ, manifestamente improcedente, nos termos da decisão do Desembargador Relator.´ (TJRJ, 0000726-70.2008.8.19.0007 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - Rel. DES. RICARDO RODRIGUES CARDOZO - Julgamento: 01/03/2012 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL) Por fim, conforme muito bem ressaltado pelo Parquet em seu parecer final de fls. 66/67, bem como dispositivo legal (Lei 9.528/97) desde a época do acidente (01/04/2001), a cumulação pleiteada pelo autor já era vedada, inclusive, pelo art. 86, parágrafo 2º da Lei 8.213/91. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em R$500,00, na forma do art. 20, parágrafo 4º, do CPC, ficando suspensa a execução de tais verbas, ante a gratuidade de justiça deferida. Certificado o trânsito em julgado e não havendo requerimento das partes, dê-se baixa e arquivem-se. DÊ-SE CIÊNCIA AO MP. PRI.
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